

ESTADO DE SANTA CATARINA

MUNICÍPIO DE UNIÃO DO OESTE

DECRETO MUNICIPAL  N.º 5.904, de 01 de dezembro de 2023.

"DISPÕE SOBRE AS AÇÕES DE CONTENÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE UNIÃO DO OESTE, COM O OBJETIVO DE APLICAR OS MECANISMOS DE AJUSTE FISCAL PREVISTO NO ART. 167-A DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL."
VALMOR GOLO, Prefeito Municipal de União do Oeste, Estado de Santa Catarina, no uso das atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica Municipal,
CONSIDERANDO a necessidade de ação planejada e transparente, prevenindo riscos e corrigindo o equilíbrio das contas públicas;
CONSIDERANDO que a redução racional dos gastos não implica uma perda de qualidade do serviço público;
CONSIDERANDO as principais alterações promovidas pela Emenda Constitucional nº 109, de 2021 e as medidas que deverão ser observadas pelos órgãos jurisdicionados quando da elaboração e acompanhamento da execução orçamentária;
CONSIDERANDO que o disposto no caput do artigo 167-A da Constituição Federal informa que, apurado  no período de 12 (doze) meses que a relação entre despesas correntes e receitas correntes supera 95% (noventa e cinco por cento), no âmbito do município, é facultado ao Poder Executivo e enquanto permanecer a situação, aplicar o mecanismo de ajuste ﬁscal de vedação;
CONSIDERANDO o Relatório n. DGO - 878/2023, do Processo n. @ADM 23/80123955 do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina (TCE/SC), referente ao 5º bimestre de 2023, informando que o município de União do Oeste/SC superou o limite do artigo 167-A da Constituição Federal;
CONSIDERANDO a Instrução Normativa n. TC-32/2023, do Processo n. @PNO 23/00663214 do TCE/SC,  que dispõe sobre as normas, os critérios, e os procedimentos a serem adotados para o cálculo da relação entre as Despesas Correntes e as Receitas Correntes; bem como sobre as exigências para ﬁns de comprovação das providências, visando ao cumprimento do art. 167-A da Constituição Federal de 1988; e sobre a certiﬁcação, por parte do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina;
CONSIDERANDO a necessidade de manter a responsabilidade na gestão ﬁscal do município, que se dá, dentre outras ações, com o equilíbrio entre a receita e a despesas públicas;

 DECRETA:

Art. 1º Fica determinado, no âmbito do Poder Executivo Municipal, enquanto perdurar a situação de superação do limite previsto no caput do artigo 167-A da Constituição Federal (CRFB), a aplicação do mecanismo de ajuste ﬁscal de vedação das despesas citadas nos incisos I ao X, do art. 167-A da CRFB.

Art. 2º As secretarias municipais, independentemente de outras medidas a serem adotadas com o objetivo de redução de despesas, deverão revisar as despesas programadas de acordo com as diretrizes deste Decreto.

§ 1º O responsável pela secretaria deverá adequar a sua programação orçamentária de forma a melhor viabilizar as ações constantes de seu plano de trabalho, deﬁnidas na Lei Orçamentária Anual  (LOA), obedecendo às limitações deste Decreto.

§ 2º Os Ordenadores de despesas, na adoção das medidas restritivas e de revisão das despesas previstas neste artigo, devem priorizar a continuidade de serviços essenciais.

Art. 3º Consoante a disposição do caput do art. 167-A da Constituição Federal, este Decreto, no que couber, deverá ser respeitado pelo Poder Legislativo Municipal, onde estes deverão, de forma autônoma, promover as adequações necessárias para o atendimento integral do disposto no art. 1º deste Decreto.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, devendo as medidas impostas pelo art. 1º e incisos, vigorarem enquanto persistir a situação demonstrado no Relatório n. DGO - 878/2023, do Processo n. @ADM 23/80123955 do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina (TCE/SC).

Art. 5°. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 6°. Revogam-se as disposições em contrário.
Gabinete do Executivo Municipal de União do oeste, em 01 de dezembro de 2023.

VALMOR GOLO
Prefeito Municipal

Registrado em  data supra e Publicado conforme Lei Municipal N.º 1010/2014.



